XXXVI CONCURSO PARA INGRESSO À CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROVA PREAMBULAR 

  

PROVA DE CONHECIMENTOS GERAIS DE DIREITO 

  

  

Questões de Direito Penal 

  

1) Assinale a alternativa correta. 

a) A imposição de medida de segurança ao semi-imputável, em substituição à pena privativa de liberdade, não impede o reconhecimento da prescrição. 

b) A medida provisória, quando convertida em lei federal, pode estabelecer crimes e cominar penas. 

c) O princípio da determinação não é corolário do princípio da legalidade penal. 

d) Lei delegada pode criar normas sobre execução penal. 

e) É admissível que o juiz imponha ao condenado, ao mesmo tempo, no primeiro ano do prazo, as condições do parágrafo 10 e as do parágrafo 20, do art.78, do Código Penal. 

  

  

2) Assinale a alternativa correta: 

A e B, mediante acordo prévio, arrombam um estabelecimento comercial. Ambos subtraem parte de mercadoria e levam-na para casa de C. Este, inteirando-se do fato já realizado por A e B, acompanha-os até o local e subtraem juntos o restante da mercadoria. 

a) C responde em co-autoria sucessiva por furto qualificado pelo concurso de pessoas. 

b) C responde apenas por favorecimento pessoal. 

c) C responde por furto qualificado pelo concurso de pessoas e rompimento de obstáculo à subtração da coisa. 

d) C responde somente por favorecimento real. 

e) C responde somente por receptação dolosa. 

  

  

3) Assinale a alternativa incorreta. 

a) Nos crimes culposos é possível falar em erro de tipo permissivo. 

b) O erro de permissão faz parte das discriminantes putativas. 

c) O erro sobre a pessoa é uma espécie de erro acidental. 

d) O dolus generalis, espécie de aberratio causae, em que há erro sobre o curso causal, é uma espécie de erro acidental. 

e) O erro de permissão (erro sobre a existência ou sobre os limites de uma causa de justificação) é tratado como hipótese de erro de proibição indireto. 

  

4) Assinale a alternativa correta. 

O advogado A limita-se a orientar a testemunha B para fazer afirmação falsa. B realmente presta falso testemunho em processo criminal. 

a) A é co-autor do crime do art. 342, do Código Penal. 

b) A responde como partícipe do crime do art. 342, do Código Penal. 

c) A é autor mediato do crime do art. 342, do Código Penal. 

d) Somente B responde pelo crime do art. 342, do Código Penal: a conduta de A é impune em face do art. 342, do Código Penal. 

e) B não responde pelo crime do art. 342, do Código Penal. 

  

5) Assinale a alternativa correta: 

A faz um disparo com um fuzil de longo alcance no interior de um campo de futebol em pequena cidade do Estado, sem ter porte legal, com a finalidade de mostrar que era eficaz e para poder vendê-la a B, que assistiu ao seu lado a demonstração. O projétil vai alojar-se na parede da casa de C, passando sobre a cabeça deste e de seus familiares, que estavam sentados – fora da visão de A – defronte a casa, conversando. 

a) A responderá por contravenção de porte ilegal de arma em via pública. 

b) A responderá por contravenção de disparo de arma de fogo em via pública. 

c) A responderá por crime de perigo para a vida de C e seus familiares. 

d) A responderá por contravenção de porte ilegal de arma em concurso material com a de disparo de arma de fogo em via pública. 

e) A responderá por contravenção de porte ilegal de arma em concurso formal com a de disparo de arma de fogo em via pública. 

  

Questões de Direito Civil 

  

6) Assinale a alternativa correta. 

O ato jurídico, praticado pelo menor com 18 anos, sozinho: 

a) existe, não é válido e não é eficaz. 

b) nem existe, nem é válido pela falta de assistência. 

c) existe, é válido e é eficaz por já ter mais de 18 anos. 

d) existe, não é válido, mas é eficaz. 

e) existe, é válido, mas não é eficaz. 

  

7) Assinale a alternativa correta. 

Não é permitido que: 

a) seja interposto interdito possessório por um compossuidor contra terceiro. 

b) haja direito de posse, reconhecido ao herdeiro, sobre todo o monte hereditário, antes da partilha. 

c) se estabeleça composse, entre consorciados para um fim, sobre a coisa comum, se for pessoa jurídica. 

d) possam duas pessoas possuir, simultânea e integralmente uma única coisa. 

e) pela comunhão de interesses, possa um cônjuge interpor interdito possessório contra o outro. 

  

8) Assinale a alternativa correta. 

Entre marido e mulher, durante o casamento: 

a) fica suspenso o prazo prescricional, pelo "affectio maritalis", exigindo-se o prazo integral, rompido o vínculo. 

b) interrompe-se o prazo prescricional, retomando-se a contagem, rompido o vínculo. 

c) sequer começa a fluir o prazo prescricional, não iniciando nem com a ruptura do vínculo. 

d) fica impedido de fluir o prazo prescricional, se o casamento é posterior ao início da prescrição. 

e) fica suspenso o prazo prescricional se o casamento é posterior ao início da prescrição. 

  

  

9) Assinale a alternativa correta. 

O direito de reclamar passagem forçada compete ao proprietário quando: 

a) a comunicação for insuficiente e incômoda. 

b) a passagem for rudimentar e onerosa. 

c) a passagem natural for obstruída por benfeitoria útil. 

d) o encravamento absoluto e natural ou involuntário decorrer de caso fortuito ou força maior. 

e) o prédio não se caracterizar como imóvel rústico. 

  

10) Assinale a alternativa correta. (questão anulada) 

O testamento realizado mediante a extração da vontade do testador, pela força psicológica, é 

a) eivado pela nulidade absoluta. 

b) marcado pela anulabilidade. 

c) passível de rescindibilidade. 

d) inexistente, pela falta de vontade. 

e) relativamente nulo. 

  

  

Questões de Direito Processual Penal 

  

11) Assinale a alternativa correta. 

  

DENI foi denunciado como incurso no art. 155 do Código Penal. Terminada a instrução, o MP pediu sua absolvição por insuficiência de provas. O Dr. Juiz de Direito acolheu as razões da Promotoria e absolveu-o por insuficiência de provas. Nesse ínterim, em função de promoção, mudou o representante do "Parquet" na comarca;o novo titular, ao receber o feito para intimação sentencial, recorreu. Neste caso, a apelação: 

a) não deve ser conhecida porque lhe falta o pressuposto fundamental da sucumbência. 

b) não deve ser conhecida porque, na hipótese, existe uma vinculação unitária de todos os agentes do MP ao primeiro pronunciamento em favor da defesa. 

c) deve ser conhecida porque o pedido de absolvição não afasta, na fase recursal, o princípio da indisponibilidade da ação penal. 

d) não deve ser conhecida por analogia do art. 60, III, do Código de Processo Penal. 

e) deve ser conhecida porque o antigo Promotor de Justiça fez uma manifestação de "custos legis", e não de parte. 

  

12) Assinale a alternativa correta. 

ATALÍBIO, profissional liberal (advogado), foi incurso no artigo 168 do Código Penal. Ante a iminência da identificação criminal pela autoridade policial, ingressou com Habeas Corpus em juízo para tentar fugir desse ônus. Como representante do Ministério Público, o seu parecer seria no sentido de: 

a) invocando a Súmula 568 do STF, opinar pela concessão da ordem. 

b) invocando a Súmula 568 do STF, opinar pela denegação da ordem. 

c) opinar pelo deferimento, já que o indiciado tem direito à prisão especial e, por analogia, também tem direito de não ser identificado criminalmente. 

d) opinar pelo deferimento porque, como advogado, tem identificação profissional válida para todo o país. 

e) Nenhuma das alternativas está correta. 

  

  

13) Assinale a alternativa correta. 

Enfurecido porque tivera indeferido seu pedido de auxílio-doença, EDI, em Canoas, matou o funcionário público federal que lhe dera a notícia no local de trabalho deste último. Em razão do homicídio, ele deverá ser julgado pelo: 

a) Tribunal Popular da Justiça Estadual de Canoas. 

b) Tribunal do Júri da Justiça Estadual em Porto Alegre. 

c) Tribunal Popular da Justiça Federal em Porto Alegre, composto por cidadãos da capital do Estado. 

d) Tribunal Popular da Justiça Federal em Porto Alegre, composto por jurados de Canoas. 

e) Nenhuma das alternativas está correta. 

  

14) Assinale a alternativa correta. 

AQUILES, Procurador do Estado do Rio Grande do Sul, por desavenças familiares, agrediu sua esposa, Juíza de Direito da comarca de Ibirubá, quando ela chegou em casa depois de um dia de serviço, lesionado-a levemente. O Ministério Público deverá denunciá-lo: 

a) em Ibirubá, na Justiça Comum. 

b) em Porto Alegre, na Justiça Comum. 

c) em Porto Alegre, perante o Tribunal de Justiça. 

d) em Porto Alegre, na Justiça Federal. 

e) Nenhuma das alternativas está correta. 

  

  

15) Assinale a alternativa correta. 

Num processo de júri, o Ministério Público sustentou durante todo o tempo a ocorrência de homicídio qualificado por motivo torpe, o que foi aceito inclusive pela pronúncia. Na hora em que os jurados eram convocados a responder os quesitos, o Dr. Juiz de Direito equivocou-se e indagou-lhes acerca da qualificadora do motivo fútil, que foi repelida. O réu foi condenado por homicídio simples, tendo o "Parquet" apelado com base no art. 593, III, letra "c", do Código de Processo Penal, por não ter o Magistrado bem valorado a pena-base. O Tribunal "ad quem" deve: 

a) declarar a nulidade do júri em razão da irregularidade. 

b) considerar sanada a irregularidade por não ter sido argüida pelo Ministério Público oportuna e adequadamente. 

c) declarar a nulidade porque a irregularidade ocasionou erro na aplicação de pena. 

d) considerar sanada a irregularidade por não ter ocorrido prejuízo para o réu. 

e) declarar a nulidade porque a acusação foi injustiçada na troca de qualificadoras. 

  

Questões de Direito Processual Civil 

  

16) Assinale a alternativa correta. 

Do despacho de mero expediente, proferido em um processo civil: 

a) cabe agravo de instrumento. 

b) cabem embargos declaratórios. 

c) cabe apelação. 

d) cabe recurso extraordinário. 

e) não cabe nenhum recurso. 

  

  

17) Assinale a alternativa correta. 

Um Promotor de Justiça instaura inquérito civil nos termos da Lei nº 7.347, de 24-07-1985, mas, ao final, se convence não haver fundamento para a propositura da ação civil pública. Promove então o arquivamento. 

a) Com simples arquivamento, determinado pelo Promotor de Justiça, nenhuma providência mais precisa ser tomada. 

b) Com o simples arquivamento, determinado pelo Promotor de Justiça, não termina a participação do Ministério Público no inquérito civil, eis que os autos devem ser remetidos à apreciação do Corregedor-Geral do Ministério Público. 

c) Com o simples arquivamento, determinado pelo Promotor de Justiça, não termina a participação do Ministério Público no inquérito civil, eis que os autos devem ser remetidos ao Corregedor-Geral de Justiça. 

d) Com o simples arquivamento, determinado pelo Promotor de Justiça, não termina a participação do Ministério Público no inquérito civil, eis que os autos devem ser remetidos em três dias ao Conselho Superior do Ministério Público. 

e) Nenhuma alternativa está correta. 

  

18) Assinale a alternativa correta. 

Pretende-se que um Promotor de Justiça, na Comarca da Capital do Estado, esteja validamente intimado de um ato processual apenas pela publicação deste ato no Diário Oficial. 

a) O entendimento é correto porque nas Capitais dos Estados os Promotores de Justiça são intimados dos atos processuais apenas pela publicação deles no Diário Oficial. 

b) O entendimento é correto porque, tanto nas Capitais dos Estados, como no interior, os Promotores de Justiça são intimados dos atos processuais apenas pela publicação deles no Diário Oficial. 

c) O entendimento é incorreto porque a intimação do Promotor de Justiça, em qualquer caso, será feita sempre pessoalmente. 

d) Para se responder adequadamente a questão seria necessário saber se o Procurador-Geral de Justiça disciplinou a matéria via Portaria interna. 

e) Nenhuma alternativa está correta. 

  

  

19) Assinale a alternativa correta. 

Em inventário, que se processa sob a forma de arrolamento, o Juiz conhece e aprecia questões relativas a tributos incidentes sobre a transmissão da propriedade dos bens do espólio. 

a) Agiu mal o Juiz porque o arrolamento não é próprio a tais discussões. 

b) Agiu bem o Juiz porque o arrolamento é próprio para este tipo de discussão. 

c) Agiu bem o Juiz porque o arrolamento, a critério do Magistrado, pode ou não acolher estas discussões e, na espécie, a autoridade judicial entendeu conveniente o debate. 

d) Agiu bem o Juiz porque matéria tributária é de interesse exclusivamente privado. 

e) Nenhuma alternativa está correta. 

  

20) Assinale a alternativa correta. 

Em determinado processo civil, sendo revel o demandado, foi publicada sentença em audiência. 

a) O prazo recursal para o revel corre independente de intimação, a partir da publicação da sentença em audiência. 

b) O prazo recursal para o revel só corre a partir da intimação da sentença no Diário Oficial. 

c) O prazo recursal para o revel só corre a partir da intimação de seu curador, ainda que maior e capaz a parte. 

d) O prazo recursal para o revel só começa a correr dez dias depois da publicação da sentença em audiência. 

e) Nenhuma alternativa é correta. 

  

  

Questões de Direito Constitucional 

  

21) Assinale a alternativa correta. 

a) A Assembléia Constituinte de 1987/8 impôs, no texto constitucional, limites materiais ao poder constituinte derivado. 

b) O Poder Constituinte dos Estados Federados somente tem por limite os princípios fundamentais da Constituição Federal. 

c) O Estado do Rio Grande do Sul somente emitirá moeda se autorizado por lei federal. 

d) Os rios que banham mais de um município são todos pertencentes aos Estados Federados. 

e) As regras da Constituição Federal são todas de eficácia plena e aplicação imediata. 

  

22) Assinale a alternativa correta. 

a) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o juízo, ao decidir em mandado de injunção, concede tão-só ao autor, de imediato, o direito pleiteado. 

b) Um indivíduo, nascido no México, pode ser Presidente da República do Brasil. 

c) O cidadão carente tem direito à Previdência Social, independentemente de contribuição em seu favor. 

d) Conforme nosso sistema de repartição de competências, a lei federal sempre revoga lei estadual, havendo contradição. 

e) A pena de morte, para tempo de paz, somente poderá ser introduzida por lei complementar. 

  

  

23) Assinale a alternativa correta. 

a) O Congresso Nacional pode provocar a demissão dos Ministros de Estado, através de voto de desconfiança política, conforme o texto de 05/10/1988. 

b) No processo legislativo, a promulgação de lei, pelo Presidente da República, pressupõe sempre sua sanção. 

c) No processo legislativo, prevalece a vontade do Poder Legislativo. 

d) O decreto editado pelo Presidente da República somente poderá revogar lei ordinária se a mencionar expressamente.. 

e) O Poder Judiciário faz prestação jurisdicional, e também pode propor projetos sobre matérias previstas em todos os itens do artigo 59 da Constituição Federal. 

  

24) Assinale a alternativa correta. 

a) Assim como o Poder Judiciário, o Ministério Público somente agirá se for provocado pelo cidadão ou por pessoa de direito. 

b) Via de regra, das decisões dos Tribunais Estaduais cabe recurso para os Tribunais Federais. 

c) O Tribunal de Contas, como parte do Poder Judiciário, somente decide mediante provocação. 

d) Somente mediante lei complementar poderá ser destituído o Procurador-Geral de Justiça do Rio Grande do Sul. 

e) Nenhuma das alternativas acima é correta. 

  

25) Assinale a alternativa correta. 

  

a) Em ação direta do representante do Ministério Público Estadual, o Tribunal de Justiça pode decretar a inconstitucionalidade de lei federal. 

b) No caso do artigo 102, I – a) ,da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal apreciará a pretensão e o direito subjetivo do autor. 

c) No caso do artigo 102, III – ,da Constituição Federal, o Supremo Tribunal Federal resolverá sobre pretensão do recorrente em fazer cumprir ou deixar de cumprir ou deixar de cumprir ato ou norma jurídica. 

d) No controle jurisdicional principal, concentrado, a decisão tem eficácia para situações a se constituir, a partir de sua publicação. 

e) Nenhuma das alternativas anteriores é correta. 

  

Questões de Direito Administrativo 

  

26) Assinale a alternativa correta. 

O mérito administrativo diz respeito: 

a) à legalidade. 

b) à legitimidade e à discricionariedade. 

c) à coercibilidade e à executoriedade. 

d) à finalidade e à competência. 

e) À oportunidade e à conveniência. 

  

27) Assinale a alternativa correta. 

O Poder Judiciário, no processo de anulação de ato administrativo, se limitará ao controle: 

a) da conveniência e oportunidade. 

b) do mérito administrativo. 

c) da legalidade ou legitimidade. 

d) da justiça do ato impugnado. 

e) da valoração dos motivos e escolha do objeto. 

  

28) Assinale a alternativa correta. (Questão anulada) 

O ato pelo qual é aplicada pena disciplinar ao servidor público: 

a) é ato vinculado da Administração. 

b) é ato discricionário da Administração. 

c) é ato não sujeito à apreciação judicial. 

d) não é ato administrativo. 

e) As alternativas "a" e "c" estão corretas. 

  

  

29) Assinale a alternativa correta. 

O servidor público que for absolvido em um processo criminal por falta de provas ou ausência de culpabilidade: 

a) terá excluída automaticamente sua culpa civil e administrativa. 

b) não terá sua culpa administrativa e civil excluída. 

c) não será mais responsabilizado administrativamente. 

d) não mais será responsabilizado civilmente. 

e) as alternativas "a" e "b" estão corretas. 

  

30) Assinale a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público: 

a) empresa pública. 

b) fundação. 

c) autarquia. 

d) empresa concessionária. 

e) sociedade de economia mista. 
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